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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 08-011/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 055/2022 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote. 

DATA DO CERTAME: 08 de abril de 2022. 

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 08h00min. 

ENDEREÇO: Praça Getúlio Vargas, Nº 01 – Centro - Valente-Ba – CEP: 48.890-000. 

CORREIO ELETRÔNICO: licitacao.gov@hotmail.com 

TELEFONE: (75) 3263-2221 

 

Informações e esclarecimentos poderão ser obtidos no endereço acima. 

O MUNICÍPIO DE VALENTE, mediante o Pregoeiro designado pelo Decreto nº 300/2021 de 12 de MAIO de 

2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL - SRP – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS objetivando o Contratação de empresa 

especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de vigilância patrimonial desarmada, diurna e 

noturna, a serem executados nas dependências da do município na Zona Rural e Urbana, bem como em 

outros imóveis que venham a ser ocupados pela Prefeitura de Valente/Ba, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas em Edital.. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, de 

17.07.2002, Decretos nº 3.555, de 08/08/2000 e nº 7.892, de 23/01/2013, Lei complementar n° 

123/2006, com suas alterações e as demais regras estabelecidas neste EDITAL, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993 atualizada pela Lei nº 8.883/94, ao procedimento 

licitatório, observando-se as disposições dessa última como norma específica orientadora na elaboração 

do contrato. 

CONSULTA/AQUISICÃO DO EDITAL 

As empresas interessadas poderão consultar e/ou adquirir o Edital na Sala de Licitações e Contratos do 

Município de Valente, localizado na Praça Getúlio Vargas, Nº 01 – Centro – CEP: 48.890-000 no horário 

das 08h:00min às 12h:00min. 

Para a aquisição do Edital a empresa interessada deverá fornecer as informações abaixo, da empresa 

interessada, para eventuais contatos futuros: 

- Pagamento de taxa referente ao fornecimento de cópias do edital de licitação, limitada ao custo de sua 

reprodução, conforme dispõe o Inc. III do Art. 5, da Lei 10.520/02. 

- razão social completa e nº do CNPJ da empresa; 
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- endereço completo, telefone (s) e Departamento/pessoa de contato; 

- número de telefone, fax e e-mail. 

Assinar recibo referente à retirada do Edital 

AS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS CONDIÇÕES DO OBJETO DESTE EDITAL, 

DANDO ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS CASOS DE 

DESCUMPRIMENTO AS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, FICANDO CIENTES DE QUE O MUNICÍPIO DE 

VALENTE-BA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO, APLICARÃO AS SANÇÕES 

PREVISTAS, OBEDECENDO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO IV DA LEI 8.666/93 COM SUAS ALTERAÇÕES. 

Não será permitido o uso de aparelhos celulares durante a sessão deste Pregão, salvo durante a fase de 

lances verbais mediante autorização do Pregoeiro para eventuais consultas, os quais disporão até o 

máximo de 03 (três) minutos. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

horário e local aqui estabelecido, desde que não haja outra comunicação por parte da Pregoeira. 

 

Capítulo IV  

 In verbis; 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento) 

(...) 

§ 4° A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa as 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições." 

 

I - DO OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de vigilância 

patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas dependências da do município na Zona 

Rural e Urbana, bem como em outros imóveis que venham a ser ocupados pela Prefeitura de Valente/Ba, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital. 

II - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 – Poderão participar deste Pregão os licitantes que: 

2.1.1 – desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

2.1.2 – atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação requerida para sua habilitação. 

2.1.3 – A apresentação dos documentos da Habilitação Cadastral não isenta a entrega do envelope 

pertinente aos demais Documentos de Habilitação na ocasião oportuna fixada neste edital. 

2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

2.2.1 – que estejam sob falência, recuperação judicial ou insolvência, sob concurso de credores, em 

dissoluções, liquidação ou em processo de recuperação extrajudicial; 
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2.2.2 – que estejam com o direito de licitar e contratar suspensos com esta municipalidade, ou que 

tenham sido declaradas inidôneas por Órgão da Administração Pública, bem como tenham sido 

descredenciadas do SICAF; 

2.2.3 – estrangeiras que não funcionem no país; 

2.2.4 – que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição; e 

2.2.5 – quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no Art. 9º da Lei nº 

8.666/1993.  

2.3 – As empresas participantes deverão apresentar junto aos documentos de credenciamento declaração 

tomando ciência de que o Pregoeiro e a equipe de apoio poderão realizar diligências para verificar as 

declarações, documentos e informações apresentadas, e a buscar quaisquer esclarecimentos que se 

façam necessários para elucidar informações contidas nos documentos apresentados, bem como 

autorizando quaisquer empresas, entidades e/ou instituições em qualquer documento, a fornecer toda e 

qualquer informação e/ou declaração solicitada.  

 

III - DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

3.1.1 - tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social, Requerimento Empresarial, 

ou outro instrumento equivalente, registrado no Órgão Competente, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2 - tratando-se de procurador, a procuração com firma reconhecida, por instrumento público ou 

particular, da qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes ao presente certame, em 

nome da proponente, bem como formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição, acompanhado do correspondente documento de identificação, além dos indicados no 

subitem 3.1.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.2 - O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

3.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um 

deles poderá representar apenas uma empresa. 

3.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da 

licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

3.5 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar nesta fase, 

declaração de que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 de acordo ao 

modelo do ANEXO VIII deste edital, para que possam fazer jus aos benefícios previstos na referida lei, 

bem como que, inexistem fatos supervenientes que conduzam ao desenquadramento desta situação. A 

declaração deverá está assinada pelo contador ou representante da empresa.  

3.5.1 - Aqueles que se declararem Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão 

apresentar juntamente com a declaração acima, a Certidão Simplificada emitida nos últimos 60 

(sessenta) dias anterior a abertura do certame, expedida pela Junta Comercial do Estado, em 

conformidade com a IN DNRC nº 103/2007, Art. 8º; 

3.5.3 - A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar Federal nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na 
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legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará também a inabilitação da licitante, se 

o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

3.5.4 - As participantes na da Condição de Microempreendedor Individual - MEI, estarão dispensadas da 

apresentação das exigências do item 3.5 e subitens. 

3.6 – O representante legal da licitante que não obtiver o seu credenciamento ficará impedido de 

participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, 

de renunciar ao direito de interpor recursos, enfim, para representar a licitante na sessão pública de 

pregão. 

3.7 – A licitante que não se fizer representar, participa do certame apenas com a sua proposta escrita. 

3.8 – Apresentar declaração de aceitação das condições do edital conforme modelo do Anexo VI do edital. 

3.9 - A declaração de pleno atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, também deverá 

ser apresentada fora dos Envelopes nº 01 e 02, de acordo com modelo estabelecido no Anexo II do 

edital. 

3.10 – Todos os documentos relativos ao credenciamento deverão estar fora dos envelopes “01 - 

PROPOSTA DE PREÇOS” e “02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

3.11 - A empresa licitante deverá apresentar junto aos Documentos de Credenciamento declaração que 

Sócio(s) e/ou Administrador(es) da empresa não ocupa cargo, exerce função ou detenha emprego de 

nenhuma natureza no serviço público nas esferas federal, estadual ou municipal, na Administração Direta 

ou Indireta, incluindo Autarquias, Fundações, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e suas 

subsidiárias e Sociedades Controladas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público, conforme determina o 

inciso III do art. 9º da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  

 

IV - DOS ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO. 

4.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma única via devidamente datada e assinada em 

todas as folhas pelo representante legal da licitante e acondicionada em invólucro opaco e lacrado. 

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS – Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022. 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO – Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022. 

 

4.2 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, 

sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e obrigatoriamente conter declaração, sob as penas da lei, 

atestando que nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 

como por exemplo: transporte, alimentação dos artistas (quando for o caso), seguros, tributos de 

qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação dos serviços 

desta licitação. 

4.3 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados atualizados em original ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou, ainda, cópia acompanhada do original 

para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

 

V - DO ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1 – Na preparação da proposta, o licitante deverá consignar preços correntes de mercado, sem 

quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionários.  
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5.2 – O preço unitário dos itens devem ser expressos em números com no máximo 02 (duas) casas 

decimais, computados todos os custos para atender o objeto da presente licitação, que correrão por conta 

da licitante e deverá ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador . 

5.2.1 – Na hipótese de apresentação de preços com mais de 02 (duas) casas decimais, a Proposta da 

Empresa Licitante será desclassificada. 

5.3 - A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos: 

5.3.1 - nome, endereço, CNPJ/Inscrição Estadual; 

5.3.2 - número do Pregão e do Processo; 

5.3.3 – descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações técnicas – 

ANEXO III deste Edital; 

5.3.4 - preço unitário, total e global, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado 

à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro. Nos preços propostos deverão 

estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de 

qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da 

presente licitação; 

5.3.5 - As licitantes deverão elaborar suas propostas e, por conseguinte, suas planilhas com base no 

regime de tributação ao qual estarão submetidas durante a execução do Contrato e apresentar seu prazo 

de validade conforme Art. 6° da Lei 10.520/2002, contados da data de abertura dos envelopes de 

proposta. 

5.3.6 - A Planilha Orçamentária, cujo modelo sugestivo está disponível no Anexo IV deverá conter 

obrigatoriamente uma cópia correspondente em arquivo digital em mídia eletrônica (ex.: CD, DVD, 

pendrive ou cartão de memória), no formato Doc., XLS, XLSX ou similar compatível com o software 

Microsoft Word ou Excel para possibilitar a sua conferência durante a sessão, sem que seja necessário 

suspender a mesma; 

5.4 - Declaração expressa que o preço cotado inclui todos os custos e despesas inerentes aos serviços 

contratados, tais como: impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros e demais provas exigidas por 

normas técnicas oficiais que possam influir direta ou indiretamente no custo do serviço; 

5.5 - A proposta deverá ser elaborada de maneira independente, e que seu conteúdo não seja, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

5.6 - Carta-proposta, conforme modelo constante no ANEXO IV; 

 

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - As licitantes deverão incluir no Envelope 02 – HABILITAÇÃO abaixo especificada a documentação 

devidamente atualizada, que poderá ser apresentada em original ou cópia autenticada, em envelope 

lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, modalidade, número e data da 

licitação, além da expressão Habilitação, podendo o Pregoeiro, antes da homologação, solicitar o 

documento original para verificação. 

 

6.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.2.1 - Será comprovada mediante a apresentação do Requerimento de Empresário, Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Alterações (se 
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houver) devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura de seus atuais administradores nos 

respectivos cargos. 

6.2.2 – Apresentar cópia de identidade ou outro documento de identificação oficial que contenha foto dos 

atuais administradores da empresa. 

6.2.3 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 

6.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.3.1 - Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

6.3.2 - Certidão negativa de débitos ou positiva com efeito de negativa com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei, dentro do prazo de validade expresso 

na própria certidão; 

6.3.3 - Certidão conjunta negativa ou positiva com efeito de negativa, de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (SRF e Procuradoria de Fazenda Nacional), emitida pela Secretaria da 

Receita Federal; 

6.3.4 - Certidão negativa de débitos ou positiva com efeito de negativa com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei, dentro do prazo de validade expresso 

na própria certidão; 

6.3.7 - Certidão negativa de débitos Trabalhistas ou positiva com efeito de negativa, em conformidade 

com a Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, como prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

6.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

6.4.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica da licitante, emitida com antecedência, antes da data fixada para entrega dos documentos ou 

com prazo de validade expresso; 

6.4.2.1 - A certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de 

validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão. 

 

6.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

6.5.2 - Alvará de funcionamento (Licença de Localização e Funcionamento) do Município ou Estado do 

fornecedor, dentro do prazo de validade. 

6.5.4 - Certidão Negativa no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CMIS, emitida pela Divisão 

de Administração e Contratos do Município de Valente Estado da Bahia, 48(QUARENTA E OITO) HORAS 

ANTES DA ABERTURA DO CERTAME 

 

6.6 – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E FATOS IMPEDITIVOS:  

6.6.1 - Declaração de que não emprega menor(es) de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubres e nem menor(es) de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
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nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) – Anexo VII 

deste Edital; 

6.6.2 - Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração de acordo 

com o modelo do anexo V deste Edital. 

 

6.7 – OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

6.7.1 - Declaração que a empresa prestará os serviços na Sede e na Zona Rural se comprometendo a 

substituir ou aumentar a quantidade dos equipamentos e do pessoal, sempre que assim seja necessário 

para manter níveis adequados dos indicadores de qualidade da disponibilidade e de desempenho ou 

quando seja exigido pelo Município de valente. 

6.7.2 - Declaração que a empresa utilizará as equipes técnica e administrativa e tem pleno conhecimento 

das condições de execução dos serviços e que possuirá, após a assinatura do contrato/ata, todos os 

equipamentos e insumos que forem necessários para a perfeita execução dos serviços objeto desta 

licitação nos prazos programados. 

6.7.3. Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, de que 

a empresa terá a disponibilização de escritório nesta cidade e que na data da assinatura do contrato/ata 

possuirá em seu quadro funcional toda a estrutura, equipamentos, transporte e todas as condições 

necessárias para realização dos serviços no prazo estabelecidos no edital. 

 

Parágrafo primeiro: O Pregoeiro em caso de dúvidas, rasuras ou falha de cópias, inclusive da 

autenticada por cartório, ou mesmo, aquelas emitidas pela internet, consultará ou solicitará para 

confronto, os seus respectivos originais, não podendo a licitante se recusar a exibi-los, sob pena de 

inabilitação. 

 

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

7.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão 

Presencial - SRP, observada a tolerância de 05 (cinco) minutos para o credenciamento dos interessados. 

7.2 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos, quantitativos e condições fixadas no Edital; 

b) que apresentem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou que sejam considerados inaceitáveis 

e incompatíveis com o objeto do certame. 

7.3 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas 

que conduziram ao valor orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se 

como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 

proposta. 

7.3.1 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

7.4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 

seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela; 
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b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas 

as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos 

preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.4.1 - Para efeito de seleção será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de 

forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de 

valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

7.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em 

relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

7.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de 

menor preço, aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os 

lances incidirá sobre o PREÇO GLOBAL. 

7.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinar 

da formulação de lances. 

7.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para 

a etapa de lances, na ordem crescente dos valores globais, considerando-se para as selecionadas o último 

preço ofertado. 

7.9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

7.10 - Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 

motivadamente a respeito. 

7.10.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 

das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por 

ocasião do julgamento. 

7.11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos 

de habilitação de seu autor. 

7.12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser 

sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 

mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos, ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

7.12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 

passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

7.13 - Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no item VI, o Pregoeiro, se 

necessário, diligenciará junto aos integrantes da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Valente, podendo, ainda, o licitante apresentar o CRC do Município em substituição aos documentos do 

item 6.3. 

7.14 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

7.15 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a 

sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até 
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a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor. 

7.16 - Se a participante do certame for ME ou EPP, devidamente comprovado, a presente documentação 

de regularidade fiscal com alguma restrição, poderá ser regularizada após ser declarada vencedora de 

acordo com o Art. 43 da Lei 123/2006. 

7.17 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo. 

7.18 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição de acordo com o Art. 43 da Lei 123/2006. 

7.18.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, de acordo com o Art. 43 da Lei 

123/2006.. 

7.18.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.18.1, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

VIII - DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a 

sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação dos recursos, ficando as 

demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual prazo, que começarão a 

correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 

recurso e consequentemente o processo será encaminhamento à autoridade competente visando à 

homologação e a contratação. 

8.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 

informado à autoridade competente. 

8.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o objeto do certame à licitante vencedora. 

8.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

8.6 - A homologação será feita observando o critério de julgamento do menor preço em conformidade ao 

item 7.4.1 deste edital. 

 

IX - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - DAS CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA:  
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9.1.1 - Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados serão convocados para assinar 

a ata de registro de preços, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, que poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo 

Município de Valente - Bahia.  

9.1.2 - Serão também convocados a subscrever a ata as empresas que aceitarem cotar os serviços com 

preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, de acordo com o Art. 9, 

inciso I, do Decreto nº 7.892/2013.  

9.1.3 - É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

9.1.4 - A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 

neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.  

9.2 - DO PRAZO DE VALIDADE:  

9.2.1 - O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.3 - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

9.3.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo ao Município de 

Valente/BA promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.3.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Município de Valente/BA convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado.  

9.3.3 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

9.3.4 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original.  

9.3.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o Município de Valente/BA poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

9.3.6- Não havendo êxito nas negociações, o Município de Valente/BA deverá proceder à revogação da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

9.3.7- O registro do fornecedor será cancelado quando:  

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) não subscrever o instrumento contratual no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 
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d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de1993, ou no art. 7º 

da Lei nº 10.520, de 2002.  

9.3.8 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor.   

 

X - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DALICITAÇÃO 

10.1 - O prazo de execução do objeto será o prazo de validade da ata de registro de preços, e nas 

mesmas condições estabelecidos neste instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma 

vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

administração. 

10.1.1 - Caso a proponente vencedora seja situada fora do Município de Valente - Bahia, deverá 

disponibilizar todos os equipamentos e funcionários para realização dos serviços licitados; 

10.2- O pagamento fica condicionado à apresentação de relatório que será apresentado pela Contratada 

à Fiscalização. 

10.3 - A fornecedora ficará obrigada a prestar dos serviços objeto desta licitação na Sede do Município 

de acordo com a relação do Anexo III, observando o horário de funcionamento dos estabelecimentos 

imediatamente após a requisição do(a)(s) Secretário(a)(s) ou responsáveis de acordo com as normas de 

segurança determinadas. 

10.3.1 – Considerar-se-á o prazo Máximo de 15 (quinze) dias após a solicitação da CONTRATANTE 

para que a o fornecimento dos serviços sejam iniciados pelos fornecedores nas diversas unidades 

municipais. 

10.3.2 – A empresa que não obedecer ao referido prazo terá seu contrato de fornecimento 

imediatamente rescindido e sofrerá as punições estabelecidas neste edital e no Art. 87 da Lei 8.666/93. 

10.3.3 – Executar os serviços de acordo com as normas de segurança determinadas pelo Órgão 

competente.  

 

XI – DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 – Toda a execução os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados pelo Município, através de 

prepostos credenciados junto a empresa, obrigando-se esta a assegurar a esses prepostos livre acesso 

aos locais onde encontram–se e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente a sua 

função e com ela entender-se diretamente sobre os assuntos ligados aos serviços contratados a serem 

executados. 

11.2 - As comunicações entre a Secretaria e os Fornecedores serão sempre por escrito. Quando por 

necessidade ou conveniência do serviço, houver entendimentos verbais, este serão confirmados por 

escrito dentro do prazo de 02 (dois) dias após os mesmos. 

11.3 - A fiscalização poderá aplicar sanções e multas à prestadora dos serviços, nos termos deste edital, 

bem como examinar, a qualquer tempo, a documentação da contratada. 

11.4 - Se a qualquer tempo, a fiscalização da prefeitura observar que os métodos de trabalho da 

empresa são ineficientes ou inadequados à execução dos serviços, à segurança dos trabalhos, ou do 

público e/ou o ritmo requerido para a realização dos trabalhos, poderá exigir que a empresa aumente sua 
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segurança, eficiência e qualidade de modo a assegurar o cumprimento dos serviços contratados. Ainda 

que ocorra caso fortuito ou de força maior ou qualquer outro motivo alheio ao controle da Prefeitura, a 

Fiscalização poderá exigir que a contratada intensifique a execução dos trabalhos, inclusive em horário 

extraordinário, a fim de garantir a entrega do objeto no prazo preestabelecido. 

11.5 - A fiscalização da Prefeitura não diminui nem exclui a responsabilidade da Fornecedora pela 

qualidade e correta execução dos serviços. 

11.6 - As observações, ordens e instruções da fiscalização serão, obrigatoriamente, registradas no “diário 

dos serviços”, no qual a contratada fará, também, o registro de todas as ocorrências verificadas durante a 

execução dos trabalhos. 

11.7 - Competirá a Fornecedora proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do 

Capítulo III da Lei 8.666/93, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 

a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 

quando for o caso; 

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a 

imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Administração, 

se necessário, parecer de especialistas; 

g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 

de contratos e convênios; 

h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência 

seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva 

conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como 

qualquer outra que tal fato imponha; 

j) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a execução 

do contrato. 

11.8 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de 

total responsabilidade na execução do contrato. 

 

XII - DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, após o a confirmação das execução dos serviços objeto 

desta licitação, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo da Secretaria responsável, à 

vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do Objeto ou Recibo. 
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12.2 - Os preços poderão ser reajustados pelas Partes de comum acordo, respeitando-se a legislação 

ordinária conforme variação de mercado. 

 

XIII- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 – No § 2° do Artigo 7° do DECRETO Nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 determina que: Na 

licitação paro Registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

XIV - DA CONTRATAÇÃO 

14.1 - O referido Contrato constante no anexo X, no presente pregão, poderá ser substituído pela Nota 

de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento equivalente. 

14.1.1 - A assinatura da Ata de Registro de Preço não gera obrigação imediata do fornecimento do objeto 

desta licitação, devendo esta ser precedida de ordem de fornecimento especificando objeto, quantidade e 

valor, de acordo com os itens do Anexo III deste Edital. 

14.1.2 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 

Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a 

situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e 

anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

14.1.3 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Fornecedora será 

notificada para, no máximo prazo de 10 (dez) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que 

trata o subitem anterior, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em 

vigência, sob pena da contratação não se realizar. 

14.2 - A Fornecedora deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, 

comparecer a Divisão de Licitação, Contratos ou Compras, com sede na Praça Getúlio Vargas, Nº 01 – 

Centro - Valente-BA – CEP: 48.890.000. 

14.3 - Quando a Fornecedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 

situação regular de que trata o subitem 14.1.2 deste item XIV, ou se recusar a assinar o contrato (ou 

retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de 

nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da contratação. 

14.3.1 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da 

divulgação do aviso. 

14.3.2 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no diário oficial da do município através do 

endereço eletrônico http://www.diariooficialba.com.br e átrio municipal. 

14.3.3 - Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições deste ato 

convocatório. 

 

XV - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

15.1 – Serão observadas as disposições do Capítulo IV da Lei N. 8.666/93. 

 

http://portal.imprensanacional.gov.br/
http://portal.imprensanacional.gov.br/
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XVI - DA GARANTIA CONTRATUAL 

16.1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

 

XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem 

assinadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes. 

17.3 - Todos os documentos constantes nos envelopes 01 e 02 serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos 

licitantes presentes, se assim desejarem. 

17.4 - O resultado do presente certame será divulgado no diário oficial do município através do endereço 

eletrônico http:// www.diariooficialba.com.br/ e átrio municipal. 

17.4.1 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no diário 

oficial do município através do endereço eletrônico http:// www.diariooficialba.com.br/ e átrio municipal. 

17.5 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição 

para retirada na Comissão de Licitações, Contratos localizada na Praça Getúlio Vargas, Nº 01 – Centro - 

Valente-BA – CEP: 48.890.000, após a celebração do contrato. 

17.6 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

17.6.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 1 (um) 

dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

17.6.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

17.7 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro e pela Comissão de 

Licitação. 

17.8 - Não serão aceitos os questionamentos, impugnações, recursos, dirigidos a esta comissão através 

de Cópias, via eletrônica, (FAX, E-MAIL, DENTRE OUTROS). Somente serão analisados e respostados ou 

questionamentos, recursos e dúvidas protocolado pessoalmente.  

17.9 - Integram o presente Edital: 

 

ANEXO I.........Carta de Credenciamento; 

ANEXO II........Modelo de Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação; 

ANEXO III.......Termo de Referência; 

ANEXO IV.......Modelo de Carta Proposta;  

ANEXO V........Declaração de Fatos Impeditivos;  

ANEXO VI.......Declaração de aceitação das condições do edital; 

ANEXO VII......Declaração que não emprega Menor; 

ANEXO VIII.....Declaração e ME e EPP; 

ANEXO IX.......Minuta da Ata de Registro de Preços; 

http://www.indap.org.br/
http://www.indap.org.br/
http://www.indap.org.br/
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ANEXO X........Minuta de Contrato; 

ANEXO XI........Recibo de retirada de edital. 

17.10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o foro da Comarca do Município de Valente - Bahia. 

 

 

Valente - Bahia, 14 de janeiro de 2022. 

 

 

 

JEFFERSON DE OLIVEIRA SOUZA  

Pregoeiro 
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Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 

Processo Administrativo Nº 055/2022 

 

 

ANEXO I 

MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Valente-Ba. 

 

Através do presente instrumento, constituímos o Senhor(a) _______________________, portador da 

Carteira de Identidade n° ______________, expedido pela ______, devidamente inscrito com o CPF n° 

______________________, residente e domiciliado _______________________________, na qualidade 

de representante legal da empresa _______________________, como  mandatário a quem outorgamos 

amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 

conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos 

e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 

e etc. 

 

 

 

________________-____,____ de ___________ de________. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

             Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 
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Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 

Processo Administrativo Nº 055/2022 

ANEXO II 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Valente-Ba. 

Prezados senhores: 

Em cumprimento ao disposto no Edital, estamos encaminhando toda a documentação necessária à 

habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, conforme 

determinado no item VI – HABILITAÇÃO do referido edital. 

 

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

             Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 
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Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 

Processo Administrativo Nº 055/2022 

 

ANEXO III 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/TERMO DE REFERÊNCIA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Valente-Ba. 

 

1.0 – OBJETO: 1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de 

vigilância patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas dependências da 

do município na Zona Rural e Urbana, bem como em outros imóveis que venham a ser 

ocupados pela Prefeitura de Valente/Ba, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas em Edital.  

ITEM QUANT MESES HORARIO TURNO PERIODO ESPECIFICAÇÃO UNITARIO 
SUB-

TOTAL TOTAL 

1 15 12 12X36 MATUTINO SEG/DOM 

Serviço de Vigilância 

e segurança 

desarmada inclusive 
feriados na Zona 

Urbana e Rural 

 
 

 

1.527,12 

 
 

 

22906,80 

 
 

 

274881,60 

2 15 12 13x36 VESPERTINO SEG/DOM 

Serviço de Vigilância 
e segurança 

desarmada inclusive 
feriados na Zona 

Urbana e Rural 

 
 

 

1.527,12 

 
 

 

22906,80 

 
 

 

274881,60 

3 15 12 14x36 NOTURNO SEG/DOM 

Serviço de Vigilância 
e segurança 

desarmada inclusive 
feriados na Zona 

Urbana e Rural 

 

 
 

1.527,12 

 

 
 

22906,80 

 

 
 

274881,60 

            TOTAL     

 

 
824644,80  

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de forma contínua. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.3.1 Caso haja divergência entre as descrições e especificações constantes no Edital deste 

Termo de Referência, prevalecem estas últimas. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global. 

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 

8.666, de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópicos 

específicos dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência. 

 

2.2. A presente contratação tem como objetivo atender às necessidades dos serviços de 

vigilância patrimonial desarmada, diurna e noturna, de forma a garantir a segurança das 

instalações pública e assegurar a integridade física dos servidores e dos que eventualmente 

transitam nas instalações do Órgão, não permitindo a depredação, violação, evasão, 

apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio, decorrente da ação 

de terceiros ou de pessoas da própria Instituição. 

2.3. Trata-se de serviços prestados de forma contínua pela sua essencialidade, pois visam 

atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício 

financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público e o funcionamento das atividades 

finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção compromete a prestação do serviço público 

ou o cumprimento da missão institucional. 

2.4. Os serviços terceirizados demandados destinam-se à realização de atividades 

administrativas, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de 

competência legal do Órgão, conforme dispõe o Decreto nº 9.507/2018, necessários ao bom 

funcionamento, e não inerentes às atribuições de cargos de seu quadro de servidores. 

2.5. Considerando que a contratação é imprescindível às atividades do órgão podendo, sua 

paralisação, comprometer a continuidade das atividades da própria do Poder Público, 

caracteriza-se como serviço de natureza continuada, na qual está plenamente inserida no item 

258 do Planejamento e Gerenciamento de Contratações da  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, 

abrange a prestação do serviço de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos 

serviços de vigilância patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas 

dependências dos Órgãos Públicos, bem como em outros imóveis que venham a ser ocupados 

pelo Município de Valente / Ba. 

3.2. A melhor solução para o objeto deste estudo é a solução por Posto de Trabalho, porém 

com definições de produtividade, objetivos, de maneira a estabelecer uma contratação por 

resultado. Os serviços deverão obedecer aos horários e postos estabelecidos, podendo a 

Contratante alterá-los a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades, na forma da 

legislação vigente. 

3.3. A vantagem de utilização de postos contínuos de serviços de vigilância desarmada é a 

possibilidade de controle e prevenção em ação de vandalismo. A única pelo sistema de 

vigilância patrimonial, quando se discute modelos de terceirização dos serviços.  

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, uma vez que todas as atividades a serem desenvolvidas se darão por profissionais 

cujas categorias são reconhecidas legalmente e estão relacionadas na Classificação Brasileira 

de Ocupações - CBO, estando disponível a qualquer tempo, em um mercado próprio e estável, 

composto por diversas empresas cujos serviços são comparáveis entre si, de modo que 

permite a decisão de aquisição com base no menor preço a ser contratado mediante licitação, 

na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 

21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE 

5.1.1.1. Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá os seguintes requisitos, 

estabelecidos pelo Art. 16º da Lei nº 7.102, de 20/06/83, regulamentada pelo Decreto nº 

89.056, de 24/11/83: 

a) Ser brasileiro; 

b) Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 

c) Ter instrução correspondente à 4ª série do 1º Grau; 

d) Ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com 

funcionamento autorizado; 

e) Ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico; 

f) Não ter antecedentes criminais registrados e; 

g) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 

6. DOS RECURSOS  

6.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da dotação 

orçamentária 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

7. DA VIGÊNCIA  

7.1. O prazo de vigência do presente contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá 

a duração de 12 (doze) meses, conforme dispõe o artigo 57, da Lei nº 8.666/93.  

7.2. A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

podendo, quando for o caso, ser prorrogada até o limite previsto neste ato convocatório, 

observado o disposto no artigo 57, da Lei nº 8.666/93; 

7.3. Quando cabível a prorrogação do contrato, esta será precedida da realização de pesquisa 

de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para o 

CONTRATANTE; 

7.4. A prorrogação do contrato, quando cabível e vantajosa para o CONTRATANTE, será 

promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação do 

Setor Jurídico do CONTRATANTE. 

8. DA RESCISÃO 

8.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas nos 

artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei nº 

8.666/93. 
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8.1.1. Constituem motivos para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a concluir pela 

impossibilidade da prestação do serviço no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 

e) A paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

f) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio 

conhecimento e autorização da CONTRATANTE; 

g) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus 

superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo 

representante do CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização deste 

contrato; 

i) A decretação da falência da CONTRATADA; 

j) A dissolução da CONTRATADA; 

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE, e exaradas 

no processo administrativo a que se refere este contrato; 

l) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 

CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 

decorrentes do fornecimento efetuado, salvo no caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 

a situação; 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução deste contrato. 

8.1.2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, observado o disposto no 

artigo 109, Inciso I, letra “e”, da Lei de Licitações. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, formalizada a intenção com antecedência mínima 

de 60 (sessenta) dias, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 
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c) Judicial, nos termos da legislação vigente. 

8.1.3. A rescisão do contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80 da Lei de 

Licitações. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Ao CONTRATANTE caberá disponibilizar todos os meios necessários para a realização 

dos serviços, bem como efetuar o pagamento à CONTRATADA. 

b) Permitir o acesso da CONTRATADA ao local determinado para prestação dos serviços, 

objeto deste contrato, devendo tomar todas as providências administrativas que garantam o 

livre desempenho das atividades; 

c) Fiscalizar e acompanhar toda a execução dos serviços, por meio de um funcionário 

especialmente designado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao 

mesmo; 

d) Aprovar, quando necessário, a modificação dos materiais e equipamentos a serem 

utilizados para a execução deste contrato; 

e) Efetuar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no contrato; 

f) Fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato; 

g) O CONTRATANTE exime-se de qualquer responsabilidade por danos causados pela 

CONTRATADA na execução dos serviços objeto do presente contrato, respondendo a 

CONTRATADA por quaisquer danos eventualmente causados; 

h) Informar à CONTRATADA, sempre que notar, falhas no sistema de execução dos 

serviços contratados. 

i) A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendem a mensuração dos seguintes aspectos: 

I -  os resultados alcançados em relação ao CONTRATADO, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 

II – os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 

III – a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

V – o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI – a satisfação do público usuário. 

9.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

9.3. A CONTRATADA fica compelida a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

9.4. Os bens de propriedade particular, exceto aquele (s) de uso estritamente pessoal 

conduzido (s) pelo respectivo (s) proprietário (s), uma vez comprovada a posse, ficarão livres 

de fiscalização, os demais bens deverão ser submetidos ao Supervisor ou Fiscal do Contrato 

para receberem autorização de saída da sede do CONTRATANTE, caso contrário serão retidos 
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pela vigilância, salvo se estiverem acompanhados por documentos que comprovem que o bem 

não é de propriedade da Contratante. 

9.5. A CONTRATADA deverá prestar os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões 

exigidos pela Administração do CONTRATANTE, obrigando-se, especialmente, a: 

1 Cumprir as obrigações estabelecidas no Edital Pregão Amplo nº xxx; 

2 Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do executor do Contrato; 

3 Ressarcir ao Contratante quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração ou 

pessoas em decorrência da execução dos serviços;  

4 Cumprir rigorosamente os horários estipulados no contrato; 

5 Manter os vigilantes e a guardete devidamente uniformizados e identificados; 

6 Todas as despesas com tributos, encargos sociais e trabalhistas correrão por conta da 

CONTRATADA, a qual se responsabilizará, inteiramente, por todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e fiscais, decorrentes ou relacionadas com os serviços ora contratados. 

7 A CONTRATADA deverá comprovar o pagamento dos tributos e verbas trabalhistas na 

ocasião do pagamento da fatura mensal, bem como a regularidade para com o INSS e FGTS; 

pagamento de salários referentes ao mês anterior; fornecimento de vale transporte e auxílio 

alimentação; pagamento de 13º salário; concessão de férias e o correspondente pagamento do 

adicional de férias, na forma da Lei; 

8 Responsabilizar-se por danos patrimoniais ocorridos durante a prestação dos serviços; 

9 Responsabilizar-se pela conduta ética dos vigilantes e da guarda; 

10 Os serviços deverão ser prestados pela Contratada exclusivamente através de 

profissionais devidamente qualificados, adequadamente selecionados para a execução de 

tarefas especificas da categoria. Assim sendo toda a mão-de-obra a ser fornecida deverá ser 

portadora de diploma emitido por academias ou órgãos devidamente autorizados para este 

fim; 

11 O trabalho dos vigilantes e da guardete serão desenvolvidos com base em Postos de 

Serviço, previamente estabelecidos pelo Contratante os quais, a critério deste, poderão ser 

remanejados, trocados, modificados ou substituídos no todo ou em parte; 

12 As instruções do Contratante terão prevalência hierarquicamente superior, no âmbito 

da Contratada; 

13 O acatamento de instruções, normas ou procedimentos, oriundos de outros órgãos sem 

o prévio conhecimento do Contratante, será de inteira responsabilidade da Contratada, salvo 

àquelas emanadas da legislação em vigor, ou de autoridades competentes; 

10. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

10.1. Para o atendimento da eventual necessidade de acréscimo no número de postos 

estabelecidos neste Termo de Referência, os mesmos deverão ser implantados ou desativados, 

mediante aviso prévio da CONTRATANTE com 12 horas de antecedência, a partir do momento 

em que a CONTRATANTE, tomar conhecimento do fato ou da ação que motive a implantação do 

posto, ou da sua desativação. 

10.2. O valor do preço da diária do posto adicional será cobrado proporcionalmente em relação 

ao valor do preço mensal do respectivo posto. Assim, o cálculo dessa proporcionalidade será o 
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valor correspondente ao resultado da divisão do valor da mensalidade pelo número de dias do 

mês, que fica estabelecido em 30 dias. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato será feito pelo Sr. 

Djalma – Gestor Titular e pela Sr. xxx - Gestor Substituto, especialmente designados, que 

anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados na forma dos Artigos 67 e 73 da Lei nº 

8.666/1993. 

11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:  

I – os resultados alcançados em relação ao CONTRATADO, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada;  

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas;  

III - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

VI - a satisfação do público usuário.  

§ 1º O gestor do contrato ao verificar que houve subdimensiona mento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

§ 2º O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.  

§ 3º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

§ 5º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da CONTRATADA, exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações:  

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 

empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição federal, sob pena de rescisão 

contratual;  

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;  

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;  

d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando cabível;  

e) pagamento do 13º salário;  

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;  
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g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;  

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem;  

i) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo de trabalho; e  

j) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato.  

11.3. Quando da rescisão contratual o fiscal deve verificar o pagamento pela CONTRATADA das 

verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  

11.4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, 

durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário.  

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor do contrato. 

12.2. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos 

fornecidos pela CONTRATANTE para execução do contrato. 

12.3. Para efeito deste contrato, não será considerado como precedente, novação ou renúncia 

aos direitos que a lei e o presente contrato assegurem às partes, a tolerância quanto a 

eventuais descumprimentos ou infrações relativas às cláusulas e condições estipuladas no 

presente contrato. 

12.4. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

 

Edson Luiz Almeida Oliveira 

Secretário Municipal Administração e Fazenda 
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Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 

Processo Administrativo Nº 055/2022 

ANEXO IV 

MODELO - PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

 

A proposta de preço apresentada neste edital deve incluir todos os custos e despesas, tais como custos 

diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições parafiscais, 

transporte, seguro, insumos), além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

desta Licitação. 

 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme Edital. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital. 

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

_____________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 
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Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 

Processo Administrativo Nº 055/2022 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Valente-Ba. 

A ____________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ______, sediada _______(endereço 

completo)___ ___ declara sob as penas da lei estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores e que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no processo licitatório 

a ser realizado pelo Município de Valente  referente ao Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 e 

Processo Administrativo Nº 055/2022, relativo à Registro de Preço para eventual contratação de empresa 

especializada na elaboração, acompanhamento e transmissão de arquivos dos programas de diversas  

Secretarias deste Município, conforme especificações e condições descritas no edital e seus anexos. 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 
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Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 

Processo Administrativo Nº 055/2022 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO 

 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Valente-Ba. 

 

Declaramos para os devidos fins a aceitação de todas as condições deste edital e da contratação e a 

realização da licitação não implica necessariamente em contratação pelo município, o qual poderá revogar 

ou anular o certame, bem como contratar ou não o objeto da licitação. 

 

 

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 
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Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 

Processo Administrativo Nº 055/2022 

 

ANEXO VII 

MODELO DE  DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Valente-Ba. 

 

 A ______________, inscrita no CNPJ n° _____________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) ________________, portador da Carteira de Identidade n° ______________, expedido pela 

______, devidamente inscrito com o CPF n° _____________, declara para fins do disposto no inciso 

XXXIII, art. 7º da Constituição Federal de 1.988 (Lei nº 9.854/99), combinado com o  art. 27, da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz.  

 

  

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 
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Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 

Processo Administrativo Nº 055/2022 

 

ANEXO VIII 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 (se for o caso) 

 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Valente-Ba. 

 

A Empresa________, estabelecida na __________(endereço completo), pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob n° ____________, neste ato representada pelo Srº 

____________(representante/sócio/procurador), portador da Carteira de Identidade n° ________, 

expedido pela ______, devidamente inscrito com o CPF n° _______, no uso de suas atribuições legais, 

vem: 

 

DECLARAR para os devidos fins que na presente data sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e 

multas previstas neste ato convocatório, que a empresa acima se encontra enquadrada nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06 de 14/12/2006, que trata do Regime das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte estando apta, portanto a sua participação no Pregão Presencial - SRP Nº 08-

011/2022 e Processo Administrativo Nº 055/2022, junto ao Município de Valente-Ba. 

 

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

_____________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 
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ANEXO IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ___/2022 

 

O MUNICÍPIO DE VALENTE, instituição de direito Público, inscrito no CNPJ sob N° 13.845.896/0001-51 

com sede na Praça Getúlio Vargas, Nº 01 – Centro - Valente-BA – CEP: 48.890-000, representado neste 

ato pelo Srº Prefeito Municipal Ubaldino Amaral de Oliveira, portador do CPF n° 086.097.645-91 e RG n° 

01.542.909-12 SSP/BA, residente e domiciliado a Rua 1º de Maio, nº 80, B. Centro, Valente-Ba, CEP: 

48890-000, autorizado, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL - SRP N° 08-011/2022 e 

Processo Administrativo Nº 055/2022, Resolve ratificar o Contratação de empresa especializada na 

prestação, de forma contínua, dos serviços de vigilância patrimonial desarmada, diurna e 

noturna, a serem executados nas dependências da do município na Zona Rural e Urbana, bem 

como em outros imóveis que venham a ser ocupados pela Prefeitura de Valente/Ba, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital, conforme as especificações 

constantes do Anexo I da presente Ata, da empresa ________, estabelecida ______, Bairro:_____, 

Cidade: _____, CEP: ____, inscrita no CNPJ sob nº _____, através do seu representante legal o(a) Sr(a). 

_______, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____, espedido por ____ e CPF nº _____, doravante 

denominado FORNECEDOR, com fundamento nas Leis n° 8.666/1993 e 10.520/2002, Lei Complementar 

nº 123/2006, DECRETO FEDERAL Nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, atendendo as condições previstas 

no instrumento convocatório e em conformidade com as disposições a seguir. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – São partes integrantes desta Ata como se nela transcritos estivessem o Edital do 

Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 e seus Anexos, a Proposta de Preços da Empresa Vencedora 

acima e demais peças que constituem o Processo Administrativo Nº 055/2022. 

 

CLÁUSULA 1ª - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO:  

1.1 - Esta Ata não obriga o MUNICÍPIO DE VALENTE a firmar contratações com o FORNECEDOR, 

podendo ocorrer licitações específicas para a prestação dos serviços registrados, observada a legislação 

pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro em igualdade de 

condições, além de que esta ata de registro de preços consiste em futura e eventual contratação, 

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

1.2 - O preço estimado a ser pago ao Fornecedor é de: R$ _____ (__________), observada a seguinte 

forma de pagamento: Mensalmente, através de transferência eletrônica em Cheque/Conta do Credor.  

1.3 – Os pagamentos devidos à Fornecedora serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

Contratado e esteja devidamente atestada a execução contratual, devendo ainda a Nota Fiscal 

descriminar os percentuais das despesas referentes a insumos e a mão de obra. 

1.4 – A conta do Credor deverá ser preferencialmente mantida em instituição financeira idêntica ao do 

CONTRATANTE. 
1.5 – Em caso de impossibilidade do cumprimento do item 1.4, o credor ficará responsável pelas custas 

das tarifas bancárias em decorrência do pagamento.  

1.6 - Os preços acordados compreendem todos os custos de execução, diretos ou indiretos. 

 

CLÁUSULA 2ª - DO PEDIDO DE FORNECIMENTO:  

2.1 - A requisição dos bens ou serviços será formalizada pelo MUNICÍPIO DE VALENTE mediante a 

emissão de Ordem de Fornecimento, observadas as disposições contidas no Edital de PREGÃO 

PRESENCIAL - SRP N° 08-011/2022. 

2.2 - O Fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade 

desta Ata de Registro de Preços. 

2.3 – O Fornecedor registrado fica obrigado a prestar os serviços no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

após a solicitação da CONTRATANTE nas diversas unidades municipais. 
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CLÁUSULA 3ª - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

3.1 - O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a Seção de 

Almoxarifado do MUNICÍPIO DE VALENTE, competindo-lhe: 

3.2 - Notificar a empresa registrada para a prestação dos serviços, após a emissão da Ordem de 

Fornecimento, informado as quantidades a serem entregues; 

3.3 - Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no Edital da licitação 

e na presente Ata. 

 

CLÁUSULA 4ª - DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS:  

4.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em face de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens, cujos preços foram registrados. 

4.2 - Quando os preços inicialmente registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superiores aos 

preços praticados no mercado, a Seção de Compras do MUNICÍPIO DE VALENTE deverá convocar o 

FORNECEDOR a fim de negociar a redução dos preços de forma a adequá-los a média apurada. 

4.3 - Quando os preços de mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e a empresa 

apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir as obrigações 

assumidas, o MUNICÍPIO DE VALENTE poderá acolher o pedido, sem a aplicação de penalidade, 

mediante a confirmação da veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que o 

requerimento seja apresentado antes da expedição do pedido de fornecimento. 

4.4 - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 

do FORNECEDOR e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeira. 

4.5 - Serão considerados preços de mercado, os que forem iguais ou inferiores à média daqueles 

apurados pelo MUNICÍPIO DE VALENTE. 

4.6 - A alteração de preços oriunda de revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-

financeira, será publicada no Diário Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA 5ª - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O FORNECEDOR: 

5.1 - TERÁ O REGISTRO DE PREÇOS CANCELADO: 

5.1.1 - Por iniciativa da Administração ou do FORNECEDOR, em conformidade com as hipóteses dos 

artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013; 

5.1.2 - Por iniciativa da Administração, quando o FORNECEDOR der causa a rescisão administrativa da 

nota de empenho decorrente deste registro de preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei 8.666/1993; 

5.1.3 - Por iniciativa do FORNECEDOR, mediante solicitação escrita, quando comprovada a ocorrência 

de qualquer das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei n. 8.666/1993. 

5.1.4 - O cancelamento do registro de preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 

formalizado por despacho da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

5.1.5 - A notificação do cancelamento dos preços registrados será informada ao FORNECEDOR por meio 

de correspondência com aviso de recebimento, que deverá ser juntado no processo administrativo 

respectivo. 

5.1.6 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o enderece do FORNECEDOR, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado. 

5.1.7 - A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 

com base nas previsões objetivas previstas neste instrumento ou motivo de força maior. O 

FORNECEDOR estará sujeito a aplicação das penalidades previstas, na hipótese do não acolhimento do 

pedido. 

5.1.8 - Caso se abstenha da prerrogativa de cancelar a Ata, o MUNICÍPIO DE VALENTE poderá, a seu 

exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das notas fiscais, até que o 

FORNECEDOR cumpra integralmente a condição infringida. 
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5.1.9 - O cancelamento do preço registrado implica na cessação de todas as atividades do 

FORNECEDOR relativas ao respectivo registro. 

5.1.10 - Nos casos em que o FORNECEDOR sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será 

admitida a continuação deste instrumento desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que 

o FORNECEDOR mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de 

habilitação. 

 

CLÁUSULA 6ª - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

6.1 - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o 

inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993 

6.2 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será observado o disposto 

no Art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA 7ª - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

7.1 - O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município, 

conforme o disposto no Art. 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/1993 e divulgada no portal da internet 

www.diariooficialba.com.br. 

 

CLÁUSULA 8ª - DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR: 

8.1 - Executar os serviços na sede e zona rural conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

8.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado ao Município de Valente, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 

sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as qualificações técnicas exigidas neste termo e com as normas e determinações em 

vigor; 

8.5 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

8.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 10 

(dez) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, todas as certidões de regularidade fiscal;   

8.7 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos; 

8.8 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica; 

8.9 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

8.10 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos. 

8.11 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

http://www.indap.org.br/
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8.12 - Manter durante toda a vigência do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência. 

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; 

8.17 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.18 - Assegurar à CONTRATANTE os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 

sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

8.19 - Fornecer os bens ou serviços no local de entrega previsto no Edital, acompanhados dos 

correspondentes termo(s) de garantia.  

8.20 - Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 

8.21 - Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em 

vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto do edital. 

8.22 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do edital nos limites fixados no art. 65, §§ 1° e 2° 

da Lei Federal n° 8.666/93. 

8.23 - Como condição para Assinatura de Contrato, Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, 

Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, o fornecedor deverá estar com a documentação 

obrigatória válida e obrigatoriamente apresentar: 

a) Certidão Negativa de Débito dos Tributos Federais, Estaduais e Municipais; 

b) Certidão Negativa de Débito do FGTS e Trabalhista; 

 

 

CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO DE VALENTE: 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

9.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

9.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber. 

9.6 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
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9.6.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

9.6.3 - Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.7 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.8 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9 - Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

9.10 - Efetuar o pagamento ao fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

edital. 

9.11 - Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 

9.12 - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto de forma que sejam mantidas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.13 - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 

 

CLÁUSULA 10ª - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

10.1 - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida 

a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento, desde que 

devidamente comprovado. 

10.2 - Os preços registrados que sofrerem revisão não poderá ultrapassar os preços praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 

e aquele vigente no mercado à época do registro. 

10.3 - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura solicitará a 

Fornecedora, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo. 

10.4 - Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de Valente/Ba. 

 

CLÁUSULA 11ª - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

11.1 - Na licitação paro Registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do Contrato, Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, 

Ordem de Serviço ou instrumento equivalente de acordo com o Artigo 7°, § 2º do DECRETO Nº 7.892, de 

23 de janeiro de 2013. 

 

CLÁUSULA 12ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

12.1 - Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao ÓRGAO GERENCIADOR, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas no Decreto n° 7.892/2013 e na Lei n° 8.666/1993. 

12.2 - Caberá ao FORNECEDOR, observadas as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de 

Preços, optar pela aceitação ou não do fornecimento a órgão ou entidade da administração pública que 

não tenha participado do certame, desde que esse fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas. 

 

CLÁUSULA 13ª – DO FORO 

13.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Valente – Bahia, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente 

Instrumento. 

13.2 - E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se a 

presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, sem rasuras ou 
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emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai 

pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 

 

 

Valente-Bahia, _____ de _______________________ de _____. 

 

 

CONTRATANTE: 

 

MUNICÍPIO DE VALENTE, ESTADO DA 

BAHIA. 

 FORNECEDOR: 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

   

Ubaldino Amaral de Oliveira 

Prefeito 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal 

   

Testemunhas:   

 

Nome:_____________________________ 

CPF/RG: 

  

Nome:_______________________________ 

CPF/RG: 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE 

VALENTE e a empresa ____________, cujos preços estão a seguir registrados na forma de menor 

preço Global, em face da realização do Pregão Presencial - SRP Nº 08-011/2022 e Processo 

Administrativo Nº 055/2022. 

 

 

 

Valor Total Estimado: ___,__(__) 

 

 

 

 

Valente-Bahia, _____ de _______________________ de _____. 

 

 

 

CONTRATANTE: 

 

MUNICÍPIO DE VALENTE, ESTADO DA 

BAHIA. 

 FORNECEDOR: 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

   

Ubaldino Amaral de Oliveira  

Prefeito 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal 

   

Testemunhas:   

 

Nome:______________________________ 

CPF/RG: 

  

Nome:_______________________________ 

CPF/RG: 
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ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE – ESTADO DA BAHIA – CONTRATO Nº ___/2022 

 

Contrato que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE VALENTE, instituição de direito Público, 

inscrito no CNPJ sob N° 13.845.896/0001-51 com sede na Praça Getúlio Vargas, Nº 01 – Centro - 

Valente-BA – CEP: 48.890-000, representado neste ato pelo Srº Prefeito Municipal Ubaldino Amaral de 

Oliveira, portador do CPF n° 086.097.645-91 e RG n° 01.542.909-12 SSP/BA, residente e domiciliado a 

Rua 1º de Maio, nº 80, B. Centro, Valente-Ba, CEP: 48890-000, doravante denominada CONTRATANTE e, 

do outro lado a empresa ________, estabelecida na Rua _______, __, Bairro: ________, Cidade: 

_______ – ____, CEP:_______, inscrita no CNPJ sob nº _____________, através do seu representante 

legal, Sr.(a)___________, portador da Carteira de Identidade nº ___________ expedida pela __ e CPF 

nº ______________, denominada CONTRATADA, observado o Pregão Presencial - SRP Nº 08-

011/2022 e Processo Administrativo Nº 055/2022, mediante as cláusulas e condições seguintes 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de vigilância 

patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas dependências da do município na Zona 

Rural e Urbana, bem como em outros imóveis que venham a ser ocupados pela Prefeitura de Valente/Ba, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – São partes integrantes deste Contrato como se nele transcritos estivessem o 

Edital do Pregão Presencial -  Nº 08-011/2022 e seus Anexos, a Proposta de Preços da Contratada e 

demais peças que constituem o Processo Administrativo Nº 055/2022. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1- O Contrato terá vigência até _____ de ________________ de ______ contada a partir de sua 

assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos 

aditivos, até o limite de 60 meses, após a verificação da real necessidade e com vantagens para a 

Administração na continuidade do contrato, conforme art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, podendo ser 

alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 - O preço estimado a ser pago a Contratada é de: R$ _____ (__________), observada a seguinte 

forma de pagamento: Mensalmente, através de transferência eletrônica em Cheque/Conta do Credor.  

3.2 – Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

Contratado e esteja devidamente atestada a execução contratual, devendo ainda a Nota Fiscal 

descriminar os percentuais das despesas referentes a insumos e a mão de obra. 

3.3 – A conta do Credor deverá ser preferencialmente mantida em instituição financeira idêntica ao do 

CONTRATANTE. 

3.4 – Em caso de impossibilidade do cumprimento do item 3.3, o credor ficará responsável pelas custas 

das tarifas bancárias em decorrência do pagamento.  

3.5 - Os preços acordados compreendem todos os custos de execução, diretos ou indiretos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da DOTAÇÃO: 
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33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

5.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

5.4 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

5.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber. 

5.6 - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

5.6.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

5.6.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

5.6.3 - Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

5.7 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

5.8 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

5.9 - Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas; 

5.10 - Efetuar o pagamento ao fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no 

edital. 

5.11 - Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. 

5.12 - Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto de forma que sejam mantidas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.13 - Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

6.1 - Executar os serviços na sede e zona rural conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

6.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado ao Município de Valente, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 

sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 
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6.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as qualificações técnicas exigidas neste termo e com as normas e determinações em 

vigor; 

6.5 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

6.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 10 

(dez) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, todas as certidões de regularidade fiscal;   

6.7 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos; 

6.8 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica; 

6.9 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

6.10 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos. 

6.11 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.12 - Manter durante toda a vigência do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência. 

6.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

6.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 6.666, de 1993. 

6.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; 

6.17 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

6.18 - Assegurar à CONTRATANTE os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 

sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

6.19 - Fornecer os bens ou serviços no local de entrega previsto no Edital, acompanhados dos 

correspondentes termo(s) de garantia.  

6.20 - Cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos. 

6.21 - Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em 

vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto do edital. 

6.22 - Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do edital nos limites fixados no art. 65, §§ 1° e 2° 

da Lei Federal n° 6.666/93. 

6.23 - Como condição para Assinatura de Contrato, Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, 

Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, o fornecedor deverá estar com a documentação 

obrigatória válida e obrigatoriamente apresentar: 

a) Certidão Negativa de Débito dos Tributos Federais, Estaduais e Municipais; 

b) Certidão Negativa de Débito do FGTS e Trabalhista; 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO. 

7.1 – Serão observadas as disposições do Capítulo IV da Lei Federal 8.666/93, no caso de 

inadimplemento contratual e normas gerais da referida Lei. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 - O descumprimento das condições ora ajustadas, que impliquem inexecução total ou parcial deste 

instrumento, ensejar-lhe-á, conforme o caso, rescisão administrativa, amigável ou judicial, observadas as 

situações típicas, as condutas, as cautelas, as consequências e os direitos assegurados a Administração, 

conforme a legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 - Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados pela Prefeitura, através de prepostos 

credenciados junto a empresa, obrigando-se esta a assegurar a esses prepostos livre acesso aos locais de 

onde os serviços estão sendo executados e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer 

integralmente a sua função e com ela entender-se diretamente sobre os assuntos ligados aos serviços 

prestados. 

9.2 - As comunicações entre a fiscalização e a prestadora dos serviços serão sempre por escrito. Quando 

por necessidade ou conveniência do serviço, houver entendimentos verbais, estes serão confirmados por 

escrito dentro do prazo de 02 (dois) dias após os mesmos. 

9.3 - A fiscalização poderá aplicar sanções e multas à prestadora dos serviços, nos termos deste edital, 

bem como examinar, a qualquer tempo, a documentação da contratada. 

9.4 - Se a qualquer tempo, a fiscalização da prefeitura observar que os métodos de trabalho da empresa 

são ineficientes ou inadequados à execução dos serviços, à segurança dos trabalhos, ou do público e/ou o 

ritmo requerido para a realização dos trabalhos, poderá exigir que a empresa aumente sua segurança, 

eficiência e qualidade de modo a assegurar o cumprimento dos serviços. Ainda que ocorra caso fortuito 

ou de força maior ou qualquer outro motivo alheio ao controle da Prefeitura, a Fiscalização poderá exigir 

que a contratada intensificasse a execução dos trabalhos, inclusive em horário extraordinário, a fim de 

garantir a entrega dos objetos no prazo preestabelecido. 

9.5 - A fiscalização da Prefeitura não diminui nem exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade 

e correta execução dos serviços. 

9.6 - As observações, ordens e instruções da fiscalização serão, obrigatoriamente, registradas no “diário 

dos serviços”, no qual a contratada fará, também, o registro de todas as ocorrências verificadas durante a 

execução dos trabalhos. 

9.7 - Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do 

Capítulo III da Lei Federal 8.666/93, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 

a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 

quando for o caso; 

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a 

imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da Administração, 

se necessário, parecer de especialistas; 

g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação financeira 

de contratos e convênios; 
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h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanência 

seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva 

conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como 

qualquer outra que tal fato imponha; 

j) solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a execução 

do contrato. 

9.8 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de 

total responsabilidade na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

10.1 - Os preços poderão ser reajustados pelas Partes de comum acordo, respeitando-se a legislação 

ordinária conforme variação de mercado. 

10.2 - A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os parágrafos primeiro e segundo 

constantes do Art. 65 da Lei nº 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 

estabelecidos em Lei, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre os Contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos serviços, serão 

da exclusiva responsabilidade da Contratada. 

11.2 - Aos casos omissos será aplicada a Lei Federal nº 10.520/2002, de 17.07.2002 subsidiariamente à 

Lei N.º 8.666/93 e atualizada pela Lei nº 8.883/94 e Lei complementar n° 123/2006, com suas alterações 

no que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 - A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1 - A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Art. 54 combinado com o inciso 

XII, do Art. 55, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Valente – Bahia, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente 

Instrumento. 

14.2 - E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se o 

presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, sem rasuras ou 

emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai 

pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 

 

 

 

Valente-Bahia, _____ de _______________________ de _____. 
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CONTRATANTE: 

 

MUNICÍPIO DE VALENTE, ESTADO DA 

BAHIA. 

 CONTRATADA: 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

   

Ubaldino Amaral de Oliveira  

Prefeito 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal 

   

Testemunhas:   

 

Nome:______________________________ 

CPF/RG: 

  

Nome:_______________________________ 

CPF/RG: 
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ANEXO I AO CONTRATO 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de 

vigilância patrimonial desarmada, diurna e noturna, a serem executados nas dependências da do 

município na Zona Rural e Urbana, bem como em outros imóveis que venham a ser ocupados pela 

Prefeitura de Valente/Ba, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em Edital. 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

03.00.000 – _____ 

0.00 – _____ 

0.0.0.0.00.00 - _____  

00 – _____ 

 

 

Valor Total: R$ ___.____,00 (________________________) 

 

 

 

 

 

Valente-Bahia, _____ de _______________________ de _____. 

 

 

 

CONTRATANTE: 

 

MUNICÍPIO DE VALENTE, ESTADO DA 

BAHIA. 

 CONTRATADA: 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

   

Ubaldino Amaral de Oliveira  

Prefeito 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal 

   

Testemunhas:   

 

Nome:______________________________ 

CPF/RG: 

  

Nome:_______________________________ 

CPF/RG: 
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ANEXO XI 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL  

 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP  

N° 08-011/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

N° 055/2022 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 

 

CNPJ: TELEFONE: 

 

E-MAIL: 

 

ENDEREÇO: 

  

BAIRRO: CIDADE: 

 

ESTADO: CEP: 

 

PESSOA PARA CONTATO: 

 

Recebemos, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações do Município de Valente, nesta data, 

cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

 

Local: ____________________, ________ de ______________________ de 2022. 

 

 

 

__________________________________________________ 

Assinatura  

 

 Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Valente e a empresa licitante, solicito 

de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter à Comissão Permanente de 

Licitações desta, pessoalmente, por meio do fax (75) 3263-2221 ou através do e-mail: 

licitacao.gov@hotmail.com.  

 A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 

adicionais não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 


